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Projetos que reajustam subsídios no
TJ e no MP estão prontos para o 2º turno

Estão prontos para dis-
cussão e votação em Plená-
rio, em 2º turno, os projetos 
de lei que reajustam os sub-
sídios dos membros do Po-
der Judiciário e do Ministério 

Público (MP). As duas pro-
posições receberam ontem 
pareceres pela aprovação 
da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária 
(FFO), após terem sido apro-

vadas em 1º turno, na Reu-
nião Ordinária de Plenário.

Os PLs 3.692/13, de au-
toria do Tribunal de Justiça 
(TJ), e 3.693/13, do procu-
rador-geral de Justiça, não 

sofreram alterações na FFO. 
Eles foram relatados, respec-
tivamente, pelos deputados 
Lafayette de Andrada (PSDB) 
e Romel Anízio (PP). Em Ple-
nário, o projeto relativo ao 
Ministério Público recebeu 
uma emenda apenas para 
aprimorar a redação.

Ambos os textos fixam os 
valores do subsídio mensal 
dos desembargadores do TJ e 
do procurador-geral de Justiça 
para os seguintes patamares 
e nos respectivos períodos: 
R$ 25.323,51, a partir de 
1º/1/13; R$ 26.589,68, a par-
tir de 1º/1/14; e R$ 27.919,16, 
a partir de 1º/1/15. Os rea-
justes acompanham as mu-
danças nos subsídios dos mi-
nistros do Supremo Tribunal 
Federal e do procurador-geral 
da República.

A Reunião Ordinária de 
Plenário teve a presença de ser-
vidores da Justiça, em greve há 
12 dias (leia mais na página 2).

Deputados mantêm vetos do governador
Antes de aprovar os PLs 

3.692/13 e 3.693/13, o Plená-
rio votou três vetos do gover-
nador que travavam a pauta. 
Todos foram mantidos. Um 
deles é o Veto Total à Propo-
sição de Lei 21.425, que asse-
gura a alunos da rede estadual 
o direito de não se submeter 
a provas após as 18 horas de 

sexta-feira e no sábado, por 
motivo de crença religiosa. 

Na reunião, 28 deputa-
dos votaram pela derrubada 
do veto e 17 pela manuten-
ção. Para a rejeição de um ve-
to são necessários 39 votos.

Também foram mantidos 
o Veto Parcial à Proposição 
de Lei 21.512, que muda a le-

gislação tributária do Estado 
para extinguir a cobrança de 
ICMS em contas de consumo 
de templos religiosos; e o Ve-
to Parcial à Proposição de Lei 
21.549, que regulamenta a 
oferta do serviço de couvert. 
Mensagens  – O Plenário re-
cebeu mensagem do gover-
nador encaminhando o PL 

3.915/13, que dispõe sobre 
a política florestal do Esta-
do. Ele será anexado ao PL 
276/11, do deputado Paulo 
Guedes (PT), que trata do 
mesmo assunto. A finalidade 
das proposições é adequar a 
legislação estadual à Lei Fe-
deral 12.651, de 2012, a qual 
altera o Código Florestal.

PEC sobre reeleição pode ir a Plenário
A comissão especial que 

analisa a Proposta de Emen-
da à Constituição 47/13 apro-
vou ontem parecer de 1º 
turno favorável à proposição, 
que veda a recondução dos 
membros da Mesa da Assem-

bleia para o mesmo cargo na 
mesma legislatura. 

O relator, Zé Maia (PSDB), 
manteve o texto original, 
que altera um dispositivo 
constitucional que permite 
a reeleição de parlamen-

tares para o mesmo cargo, 
seja na mesma legislatura 
ou na seguinte. O depu-
tado Lafayette de Andra-
da (PSDB) apresentou a 
emenda nº 1, que também 
recebeu parecer favorável 

e busca tornar mais clara 
a proposta, ao vedar a re-
condução também em le-
gislaturas distintas.

A PEC tem como primeiro 
signatário o deputado Jayro 
Lessa (DEM).

Deputados aprovaram, em Plenário, os reajustes para desembargadores e procurador-geral

 Rossana Magri
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Servidores do Poder Judiciário pedem 
apoio da Assembleia em negociação

O presidente da ALMG, de-
putado Dinis Pinheiro (PSDB), 
recebeu ontem servidores da 
Justiça de primeira instância, 
em greve há 12 dias. Eles pe-
diram apoio do Poder Legis-
lativo a suas reivindicações. 
Uma delas, compartilhada 
por servidores da segunda 
instância e por oficiais de 
Justiça, é que o Tribunal de 
Justiça (TJ) envie à Assem-
bleia projeto com concessão 

de reajuste salarial escalona-
do em cinco anos. Atualmen-
te, tramita na Casa projeto 
do TJ que prevê aumento de 
5%, índice considerado insa-
tisfatório pelos grevistas.

Dinis Pinheiro colocou-se 
à disposição para intermediar 
negociação entre os servido-
res e o presidente do TJ, de-
sembargador Joaquim Hercu-
lano Rodrigues. “Sabemos do 
grande volume de trabalho 

ao qual os servidores estão 
submetidos. Portanto, nada 
mais justo do que garantir 
uma remuneração satisfató-
ria à categoria”, declarou o 
presidente da Assembleia.

Os deputados Sargento 
Rodrigues (PDT), Rogério Cor-
reia (PT) e Célio Moreira (PSDB)  
participaram da reunião e de-
ram apoio aos servidores.
Administração – Os servi-
dores da Justiça também 

acompanharam a reunião 
da Comissão de Adminis-
tração Pública, que foi mar-
cada pelo debate sobre o 
déficit de pessoal no Poder 
Judiciário. Os deputados 
Sargento Rodrigues e Rogé-
rio Correia insistiram para 
que a comissão marque a 
data de audiência pública 
para discutir o assunto. Re-
querimento nesse sentido 
já foi aprovado. O presiden-
te da comissão, deputado 
Gustavo Corrêa (DEM), pre-
feriu, entretanto, não mar-
car a reunião. 

Ao defender as reivin-
dicações dos servidores, 
Sargento Rodrigues afirmou 
que não se justifica uma 
postura das autoridades que 
não contemple o diálogo. “O 
Judiciário não é um Poder 
intocável”, declarou. Rogério 
Correia disse que a situação 
salarial e as condições de 
trabalho dos servidores da 
Justiça vêm se agravando.

Gustavo Corrêa defen-
deu a direção do TJ, no que 
foi apoiado por Leonardo 
Moreira (PSDB).

CCJ considera constitucional 
projeto sobre educação infantil

O Projeto de Lei 
3.871/13, do deputado Ro-
gério Correia (PT), que trata 
do ingresso de crianças no 
ensino fundamental da rede 
pública do Estado, recebeu 
ontem parecer pela constitu-
cionalidade da Comissão de 
Constituição e Justiça. O rela-
tor, deputado Dalmo Ribeiro 
Silva (PSDB), apresentou o 
substitutivo nº 1.

O projeto original deter-
mina que, para ter acesso ao 
ensino fundamental na rede 
pública, a criança deverá ter 
seis anos completos até 31 de 
março do ano em que ocorrer 

a matrícula. Quem comple-
tou seis anos após essa data 
deverá ser matriculado na 
pré-escola.

De acordo com o autor, 
o projeto tem o objetivo de 
reverter os efeitos da Reso-
lução 2.108, da Secretaria de 
Estado de Educação, que per-
mite o cadastramento esco-
lar de crianças que ainda não 
completaram o sexto ano de 
vida. Correia baseou-se em 
argumentação do Fórum Mi-
neiro de Educação Infantil, 
segundo o qual a queima de 
etapas pode ser prejudicial 
ao desenvolvimento infantil.

O substitutivo deixa a de-
finição da data de corte para o 
Conselho Estadual de Educação.
Orgânicos  – O PL 2.378/11, 
do deputado Rômulo Viegas 
(PSDB), também obteve pare-
cer pela constitucionalidade. 
Ele obriga os supermercados 
a reservar local específico 
para a venda de produtos or-
gânicos. O relator, Luiz Hen-
rique (PSDB), apresentou o 
substitutivo nº 1, segundo o 
qual os infratores ficarão su-
jeitos às penalidades previs-
tas no Código de Defesa do 
Consumidor e não a multas 
especificadas pelo projeto. 

PL prevê 
identificação 

em boates
O Projeto de Lei 1.026/11, 

do deputado Leonardo Morei-
ra (PSDB), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de identifica-
ção dos frequentadores de ca-
sas noturnas, recebeu ontem 
parecer de 1º turno favorável 
da Comissão de Segurança Pú-
blica. O relator, Lafayette de 
Andrada (PSDB), opinou pela 
aprovação na forma do substi-
tutivo nº 1, da CCJ,  e com du-
as emendas que apresentou.

O projeto prevê o regis-
tro dos clientes em lista que 
deverá ficar à disposição do 
poder público.

Presidente Dinis Pinheiro recebeu servidores da Justiça de primeira instância, em greve há 12 dias

Ricardo Barbosa
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Circulação de táxis entre Confins e 
BH provoca divergências em reunião

Deputados, autoridades 
e representantes dos taxistas 
divergiram quanto à proposta 
de assinatura de um convênio 
que possibilitaria a livre circu-
lação, nos três municípios, de 
táxis de Belo Horizonte, Lagoa 
Santa e Confins. O assunto foi 
discutido ontem em audiência 
pública da Comissão de Trans-
porte, Comunicação e Obras 
Públicas. O objetivo do convê-
nio seria facilitar o transporte 
por táxi entre Belo Horizonte 
e o Aeroporto Internacional 
Tancredo Neves, em Confins.

O autor do requerimento 
de reunião, deputado João Ví-
tor Xavier (PEN), lembrou que, 
atualmente, os taxistas da Capi-
tal só estão autorizados a levar 
passageiros de Belo Horizonte 
para o aeroporto, sendo obri-
gados a retornar com os carros 
vazios. O inverso vale para os 
taxistas de Lagoa Santa e Con-
fins, que podem transportar 
passageiros do aeroporto para 
BH, mas precisam retornar sem 
clientes para seus municípios.

Segundo o deputado, um 
consórcio traria benefícios 
tanto para os taxistas quanto 
para os cidadãos. “Com maior 
oferta e demanda de serviços, 
as tarifas dos táxis poderiam 
ser reduzidas sem alterar os 
ganhos dos motoristas. Além 

disso, pensando no meio am-
biente e na mobilidade urba-
na, é um absurdo um táxi cir-
cular vazio”, afirmou.
Integração – O deputado 
Ivair Nogueira (PMDB) con-
cordou com a necessidade 
de integração do transporte 
por táxi, seguindo o modelo 
de consórcios já adotados 
em outras cidades. O depu-
tado Anselmo José Domingos 
(PTC) destacou que é melhor 
as partes envolvidas analisa-
rem os prós e os contras da 
integração dos serviços do 
que esperarem uma regula-
ção de cima para baixo por 
parte do Estado.

A diretora de Atendimen-
to e Informação da BHTrans, 

Jussara Bellavinha, deu como 
exemplo positivo um convê-
nio entre Belo Horizonte e Sa-
bará. O diretor de Transportes 
da Prefeitura de Lagoa Santa, 
Roberto Félix de Souza, disse, 
no entanto, que a administra-
ção da cidade já realizou acor-
do semelhante no passado, 
que não deu certo. Segundo 
ele, os taxistas de Lagoa San-
ta eram ameaçados em Belo 
Horizonte. A mesma preocu-
pação demonstrou o chefe 
de gabinete da Prefeitura de 
Confins, Claudinei dos Santos. 

Já o diretor de Fiscali-
zação do Departamento de 
Estradas de Rodagem (DER), 
João Afonso Baêta Macha-
do, defendeu o convênio, por 

causa do crescimento da de-
manda no aeroporto. “O DER 
formulou um documento pa-
ra a Secretaria de Transporte 
e Obras Públicas com opções 
para o acordo”, anunciou.
Taxistas – Entre os taxistas, o 
convênio não é consenso. O 
presidente do Sindicato In-
termunicipal dos Conduto-
res Autônomos de Veículos 
Rodoviários (Sincavir), Dir-
ceu Efigênio Reis, defendeu 
a assinatura de um convê-
nio. O diretor da cooperati-
va Minas Táxi de Lagoa San-
ta, Ivan de Souza, teme, no 
entanto, que a concorrência 
de táxis de Belo Horizonte 
prejudique taxistas dos ou-
tros dois municípios.

Comissão visita candidatas a subsedes 
As cidades mineiras can-

didatas a subsedes da Copa do 
Mundo de 2014 vão receber a 
visita de deputados da ALMG. 
O objetivo é conhecer a infra-
estrutura de cada uma e as 
condições de transporte que 
elas podem oferecer, além da 
preparação para o evento. Re-
querimento nesse sentido foi 
aprovado ontem pela Comis-
são Extraordinária da Copa do 
Mundo. A autoria da proposi-
ção é dos deputados João Leite 
(PSDB), Tenente Lúcio (PDT), 
Fábio Cherem (PSD) e Tadeu 
Martins Leite (PMDB). 

Segundo informações da 
Secretaria de Estado Extraor-

dinária da Copa do Mundo, 
fornecidas  durante visita da co-
missão, apenas Juiz de Fora, Ipa-
tinga e Uberlândia, além de Belo 
Horizonte, atendem critérios da 
Fifa para a escolha das subsedes.

Na primeira audiência 
pública da comissão, a ser 
realizada em 11 de abril, os 
parlamentares vão discutir 
com representantes do Gover-
no do Estado e da sociedade a 
preparação dessas cidades.

Também foi aprovado re-
querimento de Fábio Cherem, 
que pede informações à Infra-
ero sobre o andamento das 
obras de reforma e ampliação 
do Aeroporto de Confins.

Comissão de Transporte discutiu assunto com autoridades do setor e representantes de taxistas

 Alair Vieira

Marcelo Metzker

Deputados vão verificar preparação para a Copa
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Parlamentares discordam sobre impacto da
política de benefícios fiscais do Estado

A Comissão de Assuntos 
Municipais e Regionalização 
discutiu ontem os impactos 
da política de incentivos fis-
cais nas finanças dos muni-
cípios mineiros. Autor do re-
querimento de audiência, o 
deputado Rogério Correia (PT) 
disse que a concessão indiscri-
minada de benefícios fiscais 
traz prejuízos para os cofres 
dos municípios e, por tabela, 
para todos os mineiros. “O go-
vernante de Minas está pen-
sando pequeno, pois a econo-
mia do Estado tem condições 
de crescer independentemen-
te disso”, afirmou Correia. Ele 
criticou a ausência de repre-
sentante da Secretaria de Es-
tado da Fazenda.

O prefeito de Pará de Mi-
nas (Centro-Oeste), Antônio 
Júlio, também atacou a polí-
tica do governo. “A renúncia 
fiscal é altamente lesiva às 
finanças dos municípios. Sem 
uma reforma tributária não 
vamos nunca conseguir resol-
ver o problema”, disse.

O deputado Lafayette de 
Andrada (PSDB) discordou. 
Para ele, esses incentivos 
preservam ou aumentam o 
parque industrial do Estado 
e movimentam a economia 
das cidades. “Infelizmente, 
isso é uma guerra. Minas não 
começou essa guerra, mas 
tem que reagir para não ser 
prejudicada.  Se não dermos 
esses benefícios, as empresas 

se mudam ou não instalam 
novas unidades em Minas”, 
apontou o parlamentar.

Andrada disse que, mes-
mo com os incentivos, o Esta-
do teve crescimento superior 
à média de outras unidades 
da Federação, na arrecada-
ção de ICMS. 

O deputado Antônio Carlos 
Arantes (PSC) também defendeu 
a adoção dessas medidas. “Eu 
moro em São Sebastião do Paraí-
so, perto da divisa com São Paulo, 
e se não fossem os incentivos fis-
cais, muitos empregos já teriam 
sido extintos por lá”, declarou.
Auditores  – Representantes de 
auditores fiscais também criti-
caram a concessão dos benefí-
cios. O presidente do Sindicato 

dos Auditores da Receita Esta-
dual (Sindifisco), Lindolfo Fer-
nandes de Castro, disse que o 
caminho correto contra a guer-
ra fiscal seria recorrer à Justiça.

O presidente da Fede-
ração Nacional do Fisco Na-
cional e Distrital (Fenafisco), 
Manoel Isidro dos Santos, 
afirmou que a concessão de 
benefícios muitas vezes re-
sulta no fechamento dos pe-
quenos negócios.

Os auditores da Receita Es-
tadual aproveitaram a reunião 
para protestar contra o suposto 
desmantelamento do aparato 
de fiscalização do Estado. 
Regiões metropolitanas  – O 
Projeto de Lei Complementar 
(PLC) 16/11, de autoria do 
deputado Neilando Pimenta 
(PHS), que dispõe sobre a ins-
tituição e a gestão de regiões 
metropolitanas e sobre o Fun-
do de Desenvolvimento Me-
tropolitano, recebeu parecer 
pela aprovação da Comissão 
de Assuntos Municipais. Com 
isso, está pronto para ir a Ple-
nário em 1º turno. 

O relator, deputado Pom-
pilio Canavez (PT), apresentou 
o substitutivo nº 1, que esta-
belece o contingente popula-
cional mínimo de 500 mil ha-
bitantes para a criação de uma 
região metropolitana e inclui 
nessa contagem as cidades do 
chamado colar metropolitano. 
Atualmente, o limite mínimo é 
de 600 mil habitantes.

Extração de areia em
rio motiva audiência

A Comissão de Meio Am-
biente aprovou ontem reque-
rimento de audiência pública, 
em Piedade do Rio Grande 
(Região Central), para deba-
ter a extração de areia e a 
produção de tijolo artesanal 
nas margens do Rio Grande. 
A solicitação é dos deputados 
Lafayette de Andrada (PSDB), 
Célio Moreira (PSDB), Duarte 
Bechir (PSD) e Sávio Souza 
Cruz (PMDB). A audiência se-

rá em conjunto com a Comis-
são de Minas e Energia.

Foi aprovado também o 
envio de manifestação ao 
presidente da Assembleia, 
deputado Dinis Pinheiro 
(PSDB), no sentido de que 
a comissão conheça as atri-
buições da Comissão Extra-
ordinária das Águas, a fim 
de evitar sobreposição de 
atividades. O requerimento 
é de Célio Moreira.

Tarifas da Cemig
serão tema de reunião
Os deputados da Comis-

são de Minas e Energia pre-
tendem discutir, em audiên-
cia pública, as informações 
da Cemig sobre investimen-
tos, que servirão de base ao 
percentual de reajuste das 
tarifas da empresa. Reque-
rimento nesse sentido, do 
deputado Gilberto Abramo 
(PRB), foi aprovado ontem. 
A comissão também aprovou 
audiência, a pedido de Tadeu 

Martins Leite (PMDB), para 
debater quedas de energia 
em Montes Claros.

Ivair Nogueira (PMDB) 
teve aprovado requerimento 
de audiência sobre suposto 
cartel de preços das empre-
sas distribuidoras de gás li-
quefeito de petróleo. Reque-
rimento do deputado Tiago 
Ulisses (PV) prevê discussão 
sobre situação das águas mi-
nerais em São Lourenço.

 A concessão de incentivos a empresas foi tema de audiência da Comissão de Assuntos Municipais

 Lia Priscila
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Assembleia Legislativa se ilumina de azul 
para marcar conscientização sobre autismo

A Assembleia Legislativa 
participou ontem da celebra-
ção do Dia Mundial de Cons-
cientização sobre o Autismo, 
com a iluminação em azul do Es-
paço Democrático José Aparecido 

de Oliveira, no Palácio da Inconfi-
dência. A ação é resultado de uma 
parceria com a Secretaria de Es-
tado de Desenvolvimento Social.

“Esse é um gesto sim-
ples, mas de extrema im-

portância para o fortaleci-
mento da conscientização 
sobre o autismo”, afirmou 
o deputado Doutor Wilson 
Batista (PSD), autor do re-
querimento para a partici-

pação da ALMG na come-
moração.

O Dia Mundial de Cons-
cientização foi instituído pela 
Organização das Nações Uni-
das (ONU) em 2007.

Estradas
O deputado Antônio Lerin 
(PSB) destacou a realização 
de obras do programa Cami-
nhos de Minas, no Triângulo 
Mineiro. De acordo com ele, 
o Governo do Estado, que in-
vestiu R$ 100 milhões na re-
forma de rodovias da região, 
reconhece a importância de 
viabilizar as ligações entre os 
municípios, para favorecer o 

desenvolvimento econômico 
local. Entre as obras desta-
cadas pelo parlamentar, es-
tá a duplicação da Rodovia 
MG-427, que será iniciada 
no próximo mês, e a recons-
trução do trevo de acesso ao 
município de Conceição das 
Alagoas. Antônio Lerin tam-
bém enalteceu a realização 
das Reuniões de Prestação de 
Contas Regionais da Assem-

bleia de Minas e defendeu 
uma política de segurança 
pública para o campo e para 
o transporte rodoviário inter-
municipal. Em apartes, o de-
putado Arlen Santiago (PTB) 
elogiou a fala do colega, e 
João Leite (PSDB), presiden-
te da Comissão de Segurança 
Pública, defendeu medidas 
para evitar assaltos a ônibus 
intermunicipais.

Cemig
O deputado Elismar Prado (PT) 
disse que é possível haver irre-
gularidades nos dados apre-
sentados pela Cemig à Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) para o cálculo da  re-
visão tarifária. Segundo ele, a 
concessionária estaria super-
faturando a planilha, ao alegar 
investimentos de R$ 8,9 bilhões  

– sendo que o valor real seria a 
metade  – a fim de justificar o 
reajuste de 11%. Elismar Prado 
disse que, se for confirmada 
a manipulação dos dados, o 
reajuste cairia para 2%. Nesse 
sentido, o parlamentar criticou 
a Cemig, dizendo que a empre-
sa visa o lucro, ao contrário 
do que apontam as ações do 
Governo Federal, que, com a 

Medida Provisória 579, redu-
ziu o valor da conta de luz. O 
deputado lembrou, ainda, do 
acidente em Bandeira do Sul 
(Sul de Minas). Para Elismar 
Prado, o uso de serpentinas 
metalizadas foi apontado co-
mo causa do acidente no mu-
nicípio, mas o problema seria 
a falta de manutenção da rede 
elétrica local. 

Municípios
O deputado Duarte Bechir 
(PSD) lamentou a situação dos 
prefeitos, que, segundo ele, 
estão sofrendo com o repasse 
insuficiente de recursos públi-
cos pela União. O parlamen-
tar disse que municípios de 
médio porte são responsáveis 
por atender as demandas de 
toda uma região, principal-

mente na área de saúde. Pa-
ra ele, o Governo Federal, ao 
isentar da cobrança de Impos-
to sobre Produtos Industria-
lizados (IPI) a indústria auto-
mobilística, acaba reduzindo 
o valor do Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM). E, 
por isso, a União deveria criar 
uma forma de compensar os 
municípios por essa perda 

no FPM. “O Governo Federal 
promove uma política per-
versa e prejudicial aos muni-
cípios”, declarou. Em apartes, 
o deputado João Leite (PSDB) 
disse que retirar dinheiro dos 
municípios compromete o 
desenvolvimento do País e o 
deputado Lafayete de Andra-
da (PSDB) endossou as críti-
cas ao Governo Federal. 

Governo do PT
O deputado Paulo Guedes 
(PT) rebateu as críticas da 
base governista, dizendo 
que o Partido dos Traba-
lhadores, à frente do Gover-
no Federal, reestruturou o 
País. “Em dez anos, o Brasil 
deixou de ser um País com 
pires na mão”, afirmou. Ele 
disse que o índice de apro-
vação do governo da presi-

dente Dilma Rousseff atin-
giu o recorde e atribuiu ao 
Governo Lula a melhor dis-
tribuição de renda no País. 
Guedes assinalou que os 
governos do PT têm com-
promisso com a transfor-
mação social, e citou pro-
jetos nesse sentido, como o 
Bolsa-Família, que, segun-
do ele, foi responsável por 
minimizar a miséria no País, 

e o Pro-Uni, que democra-
tizou o acesso às universi-
dades. Disse, ainda, que o 
PT foi responsável pela va-
lorização da Petrobras, pe-
lo crescimento das reservas 
cambiais e pelo aumento 
do salário mínimo. Por fim, 
o parlamentar criticou a  
gestão de Fernando Henri-
que Cardoso na Presidência 
da República.
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9 horas
• Reunião Extraordinária (Plenário)
• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – discutir e votar proposições 

que dispensam Plenário
9h30

• Comissão de Saúde (Plenarinho IV) – discutir e votar pareceres sobre 
sete proposições sujeitas ao Plenário, entre as quais o PL 2.263/11 (1º 
turno), do deputado João Vítor Xavier, que dispõe sobre a Política de 
Orientação e Humanização nos Hospitais

• Comissões de Direitos Humanos e de Defesa dos Direitos do Consumidor 
(Auditório) – debater, com a presença de convidados, o fechamento de 
serviços de pronto-atendimento pediátrico em Belo Horizonte. Requeri-
mento: deputados Vanderlei Miranda e Fred Costa

•  Comissão de Redação (Plenarinho II)  – discutir e votar pareceres de 
redação final

10 horas
• Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas (Ple-

narinho I) – discutir e votar proposições da comissão
• Comissão Especial de Indicação para a Diretoria-Geral do Igam (Plenari-

nho III) – eleger presidente e vice
10h30

• Comissão de Cultura (Plenarinho III) – discutir e votar proposições que 
dispensam Plenário

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) – dis-

cutir e votar pareceres sobre 22 proposições sujeitas ao Plenário, entre 
as quais o PL 880/11 (1º turno), do deputado Almir Paraca, que pune a 
discriminação de estudantes e cidadãos formados no ensino a distância

14h15
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho III) – discutir e votar pareceres 

sobre o PL 3.843/13 (1º turno), do governador, que reajusta as tabelas de 
vencimento básico das carreiras que indica, institui gratificação na Escola de 
Saúde Pública e institui a carreira de auditor assistencial estadual do SUS; e 
sobre o PL 3.694/13 (1º turno), do deputado Anselmo José Domingos, que 
altera a Lei 11.942, de 1995, para retirar a proibição de realização de cul-
tos religiosos e eventos de caráter político-partidário em escolas estaduais

14h30
• Comissão do Trabalho (Plenarinho I) – discutir e votar parecer sobre o 

PL 2.076/11 (turno único), do deputado Fred Costa, que institui o Dia 
Estadual do Aposentado

• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar proposições da 
comissão

15 horas
• Comissão de Política Agropecuária (Auditório) – discutir e votar parecer 

sobre o PL 2.595/11 (1º turno), do deputado Antônio Carlos Arantes, 
que regulamenta dispositivos da Constituição do Estado que autorizam o 
Poder Executivo a promover a alienação e a concessão administrativa de 
terras públicas e devolutas sem prévia autorização legislativa

16 horas
• Comissão de Educação (Plenarinho III) – discutir e votar parecer sobre 

o PL 2.277/11 (1º turno), do deputado Leonardo Moreira, que dispõe 
sobre a implantação do programa e do selo Escola Sustentável

18 horas
• 1º Seminário Estadual do Programa de Proteção aos Defensores de Direi-

tos Humanos (Teatro) – cessão de espaço
20 horas

• Reunião Extraordinária (Plenário)

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 1h	 Panorama – Dia internacional do livro infantil 
	 1h30	 Repórter Assembleia
	 2h	 Estado de Direito – Programa da AMMP
	 2h30	 Palestra – O Parlamento entre a representação e a participação, 

com Patrus Ananias 
	 5h	 Curso Vereadores – Acompanhamento e fiscalização de políticas 

públicas, com Patrus Ananias
	 6h	 Brasil Eleitor
	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Zás/Parlamento Brasil
	 7h30	 Repórter Assembleia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (ao vivo) – Dia da mentira 
	 9h	 Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário 
	 12h	 Memória e Poder – Ator Sérgio Mamberti 
	 13h	 Mundo Político

13h45	 Visão Parlamentar (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Zás/Parlamento Brasil
	 19h	 Panorama – Dia da mentira 
19h30	 Repórter Assembleia (ao vivo) – O que acontece na Assembleia 

e as principais notícias do Estado
19h55	 Trabalho de Base
	 20h	 Compacto Pinga-Fogo
20h15	 Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário  
	 21h	 Assembleia Debate (inédito) – Desenvolvimento regional do 

Triângulo e Alto Paranaíba 
	 22h	 Repórter Assembleia 
22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas so-

bre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

Reunião Extraordinária (9 horas)
Mesma pauta da Reunião Ordinária, exceto PLs 3.826/13 e 2.525/11

Reunião Ordinária (14 horas)
PL 3.826/13

Do governador. Autoriza o Executivo a conceder incentivo à constituição 
de empresas de base tecnológica. Discussão em 1º turno (urgência)

PLC 34/13
Do governador. Incorpora parcelas de gratificação de produtividade a ven-
cimentos de procuradores e advogados do Estado. Discussão em 1º turno

PL 2.525/11
Do deputado Marques Abreu. Dispõe sobre o funcionamento de asi-
los. Discussão em 2º turno

PL 3.692/13
Do Tribunal de Justiça. Fixa os valores do subsídio mensal dos mem-
bros do Poder Judiciário. Discussão em 2º turno

PL 3.693/13
Do procurador-geral de Justiça. Reajusta os valores do subsídio mensal 
dos membros do Ministério Público. Discussão em 2º turno

PL 1.691/11
Do deputado Paulo Guedes. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Bra-
sília de Minas. Discussão em 1º turno

PL 2.402/11
Do deputado Rômulo Viegas. Autoriza o Executivo a doar imóvel a São 
João del-Rei. Discussão em 1º turno

PL 2.862/12
Do deputado Inácio Franco. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Estre-
la do Indaiá. Discussão em 1º turno

PL 3.084/12
Do deputado Dilzon Melo. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Bom 
Jardim de Minas. Discussão em 1º turno

Reunião Extraordinária (20 horas)
Mesma pauta da Reunião Ordinária, exceto os PLs 3.826/13 e 2.525/11


